
Conselho faz lobby de escolas 
Representante de pais e alunos diz que reembolso não sair 

Os pais que ainda espe-
ram uma decisão do Conse-
lho de Educação do DF 
(CEDF) quanto ao ressar-
cimento dos valores cobra-
dos a mais nas mensalida-
des escolares, já podem 
procurar outras alternati-
vas, como o recurso judi-
cial. A orientação é da re-
presentante dos pais de 
alunos na Comissão de En-
cargos Educacionais do 
Conselho, Edilamar Vaz da 
Costa, para quem a maior 
parte dos membros do Con-
selho está dificultando o 
reembolso, pois é compro-
metida com os interesses 
das escolas particulares. 

Nesta quinta-feira a co-
missão volta a analisar a 
devolução dos valores co-
brados a mais pela Católi-
ca. Antes de sua realiza-
ção, Edilamar irá à escola 
checar informações forne-
cidas como a de que 26 por 
cento dos alunos inicial-
mente matriculados no 
pré-escolar são bolsistas ou 
Já abandonaram o curso. 
Ela teme manobras que re-
duzem a receita e justifi-
cam aumentos. Nesta mes-
ma reunião, será apresen-
tado processo contra o colé-
gio Sigma, questionando 
também os reajustes apli-
cados. 

Edilamar acredita que 
existe um faz-de-conta com 
iyma falsa representativi-
dade dos pais, através da 
svnissão de encargos edu-
Cacionais, quando a Câma-
ra de LegislaCào e Normas 
do mesmo conselho analisa  

a matéria e conclui que não 
haverá devolução dos valo-
res cobrados a mais. "Esta 
instância, além de não ter 
respeitado a própria comis-
são, não levou em conta pa-
recer do procurador-geral 
da República, Sepúlveda 
Pertence, de que o decreto 
é retroativo, admitindo o 
ressarcimento", explica. 

Ela prevê que o caso da 
Católica será definitiva-
mente ençerrado na 
quinta-feira, depois de 
mais de dois meses estu-
dando a denúncia de abu-
sos feita pelos pais e alu-
nos. De acordo com a re-
presentante dos pais, este é 
o último prazo para o posi-
cionamento da comissão. O 
reajuste cobrado pela Cató-
lica é o primeiro processo 
que poderá, ser for con-
cluído, oferecer subsídios 
para outros a serem anali-
sados também com base no 
decreto anterior, o de nú-
mero 95.720. 

O comprometimento com 
escolas particulares, se-
gundo Edilamar, ocorre 
ainda nos conselhos de ou-
tros Estados e no CFE, que 
não respeitou decisão da 
sua comissão de encargos 
fixando a obrigatoriedade 
das devoluções. Em 
Brasília, os pais são mais 
penalizados pelo fato de pa-
garem mensalidades com 
antecipações e aumentos 
salariais embutidos em 
seus valores antes de haver 
homologação do acordo co-
letivo de trabalho. 


